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Artigos

Resumo: Fizemos uma demarcação da fronteira de conhecimento sobre reservas extrativistas como modelo de política de conservação ambiental 
e desenvolvimento social. O objetivo foi de levantar a produção científica sobre temas relacionados à biodiversidade, ao extrativismo, à produção, 
ao turismo e à relação do Estado com os moradores das reservas. A revisão se desenvolve a partir de quatro questões sobre os desafios das Resex 
para a Amazônia. Como procedimento de identificação, seleção e inclusão dos trabalhos publicados sobre o tema foi adotado o Modelo Prisma. Para 
isso foram utilizadas duas bases de textos nacionais e onze bases internacionais, com a combinação das palavras-chave extractive, reserve e Brazil, 
durante os meses de maio e junho de 2016. Aqui concluímos que conservação e desenvolvimento não estabeleceram aliança porque o modelo de 
gerenciamento do Estado é ineficiente, e as populações locais exploram a floresta para atendimento de necessidades básicas, na expectativa de 
garantir alimentação e o mínimo de serviços sociais.
Palavras-chave: Extrativismo. Sistemas produtivos. Reservas extrativistas.

EXTRACTIVE RESERVES IN THE AMAZON: MODEL CONSERVATION ENVIRONMENTAL AND SOCIAL DEVELOPMENT?
Abstract: We have made a demarcation of the frontier of knowledge on extractive reserves as a model of environmental conservation policy and so-
cial development. The goal was to raise the scientific literature on issues related to biodiversity, to the extraction, production, tourism and the state’s 
relationship with the inhabitants of the reserves. The revision develops from four questions about the challenges of Resex to Amazon. As identifica-
tion procedure, selection and inclusion of papers published on the subject was adopted Model Prisma. For this we used two bases of national texts 
and 11 international bases, with combination of keywords extractive, reserve and Brazil, during the months of May and June 2016. Here concluded 
that conservation and development not established alliance because the state management model is inefficient, and local people explore the forest 
to meet basic needs, in expectation of ensuring feeding and minimal social services.
Keywords: Extractive. Productive Systems. Extractive Reserves. 
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RESERVAS EXTRACTIVISTAS EN LA AMAZONIA: MODELO DE CONSERVACIÓN AMBIENTAL Y DESARROLLO SOCIAL?
Resumen: Hemos hecho una demarcación de la frontera de conocimiento sobre las reservas extractivistas como modelo de política de conserva-
ción ambiental y desarrollo social. El objetivo fue realizar un levantamiento de la producción científica sobre temas relacionados a biodiversidad, 
extractivismo, producción, turismo y la relación del Estado con las personas que habitan en las reservas. La investigación se desarrolla a partir de 
cuatro cuestiones sobre los desafíos de las Resex para la Amazonia. Como procedimiento de identificación, selección e inclusión de los trabajos 
publicados sobre el tema fue adoptado el Modelo Prisma. Con esta finalidad fueron utilizadas dos bases de textos nacionales y once bases interna-
cionales, combinando las palabras clave extractivista, reserva y Brasil, durante el periodo de mayo-junio 2016. Aquí concluimos que la conservación 
y el desarrollo no establecen alianzas porque el modelo de gerenciamiento del Estado es ineficiente, y las poblaciones locales explotan la selva, para 
cubrir sus necesidades básicas, con la expectativa de garantizar su alimentación y un mínimo de servicios sociales.
Palabras clave: Extractivismo. Sistemas productivos. Reservas extractivistas. 

Introdução

A reserva extrativista (Resex) é uma categoria de 
unidade de conservação que permite a utilização de re-
cursos ambientais por populações tradicionais de modo 
sustentável. A criação desse tipo de reserva surgiu com 
as reinvindicações do movimento de seringueiros, no 
estado do Acre, que protestavam contra os desfloresta-
mentos e a expansão extensiva de pastagens nos serin-
gais (Allegretti, 1989).

A proposta surge juntamente com a consciência em-
pírica dos seringueiros e de todos aqueles que depen-
dem de atividades florestais para sobreviver na Amazô-
nia (Allegretti, 1989, p. 23). O extrativismo vegetal (coleta 
de látex, castanhas, açaí, palmito, óleos etc.) e animal 
(caça e pesca) eram atividades históricas de populações 
tradicionais. Em 1990, surgiram as primeiras Resex nos 
estados Acre, Amapá e Rondônia. Naturalmente, as ati-
vidades extrativistas foram vistas como prioritárias, en-
quanto as dinâmicas agrícolas e a criação de animais de 
pequeno porte foram consideradas atividades comple-
mentares (Allegretti, 1992).

As Resex são regulamentadas pela Lei nº 7.804/1989 
e pelo Decreto nº 98.987/1990. Com isso surgiram o Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) – Lei 
nº 9.985/2000, a política de subsistência de populações 
tradicionais – Decreto 6.040/2007, e o Instituto Chico 
Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO) – 
Lei nº 11.516/2007. As pressões nacionais e externas 
decorrentes do assassinato do líder sindical Chico Men-
des em 22 de dezembro de 1988 favoreceram a criação 
das Resex como sendo a grande alternativa ambiental 
brasileira. 

Apesar desses instrumentos jurídicos, o discurso de 
unidades de uso sustentável perde credibilidade, uma 
vez que a pobreza econômica, a exclusão social e a de-
gradação ambiental se tornam pertinentes (Hall, 1991). 
Essa deterioração organizacional das Resex modificou a 
ordem produtiva de tal modo que as atividades comple-
mentares se tornaram prioritárias. A passagem do sécu-

lo XX ao XXI assistiu à expansão da atividade pecuária 
nas unidades de uso sustentável (Pantoja; Costa; Posti-
go, 2009). Não se formou uma coalizão social capaz de 
transformar a biodiversidade, os produtos e os serviços 
ecossistêmicos da exploração florestal em reservas sus-
tentáveis (Abramovay, 2010). 

Diante da insegurança econômica consentida e/ou 
promovida por instituições estatais, as famílias produ-
ziram nova forma de governança local que difere dos 
pressupostos iniciais das reservas extrativistas (Freitas; 
Silva; Rodrigues, 2016). Esse contexto nos leva a indagar: 
por que os objetivos de conservação ambiental e desen-
volvimento social ainda não se consolidaram nas Resex? 
O que a literatura tem demonstrado sobre esse dilema de 
produzir e conservar? O modelo de gerenciamento das 
Resex tem se mostrado eficiente? E as populações lo-
cais, como têm se comportado ao longo dos anos após 
a criação das Resex? O desafio desta revisão é buscar 
respostas para essas questões.

A partir desses questionamentos, este artigo faz uma 
revisão das principais características do modelo de re-
servas extrativistas, com base nas políticas de conser-
vação ambiental e desenvolvimento social, bem como 
considera temas relacionados à biodiversidade, ao ex-
trativismo, à produção, ao turismo e à relação do Estado 
com os moradores das Resex. 

Método e procedimento

Os trabalhos que tratam do tema foram selecionados 
a partir de um levantamento realizado em duas bases de 
textos nacionais (Periódicos Capes e Scielo) e 11 inter-
nacionais (Annual Reviews, Cambridge Journals Online, 
Ebsco, Jstor, Nature, Web of Science, Wiley Online Library, 
World Scientific, Science Direct, Springer e Scopus), du-
rante os meses de maio e junho de 2016. 

Foram selecionados trabalhos publicados em portu-
guês, espanhol e inglês, a partir de janeiro de 1990 até 
maio de 2016. Este período se justifica por 1990 ser o 
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ano de criação das primeiras Resex brasileiras nos esta-
dos Acre, Amapá e Rondônia.

A combinação de palavras-chave tanto para os arti-
gos quanto para os livros on-line foram: extractive, re-
serve e Brazil (nos três idiomas), além de cruzamento de 
operadores booleanos AND, OR e NOT. Foram priorizados 
trabalhos sobre questões ambientais, econômicas, so-
ciais, institucionais e territoriais que tratam do tema. 

Os temas comuns nos textos selecionados foram ex-
trativismo, criação bovina, agricultura, desflorestamento 
e queimadas, extração madeireira, sistemas produtivos, 
direitos sociais e propriedade, biodiversidade, turismo, 
políticas públicas, instituições, sendo os mais impor-
tantes. Foram excluídos da seleção dissertações, teses, 
documentos técnicos, relatórios, resumos de congres-

sos, anais e artigos de jornais. Também foram excluídos 
trabalhos sobre temas como reservas de indústrias mi-
nerais, etnobotânica, ecossistemas marinhos, biodiver-
sidade animal e unidades de conservação de proteção 
integral ou de uso indireto. 

Para análise dos textos, os trabalhos foram inseridos 
em uma matriz contendo a identificação da base, o total 
de trabalhos, os selecionados, inclusos, excluídos, du-
plicados e descartados. Para isso foi utilizado o geren-
ciador de referências mendeley, que permitiu detectar as 
duplicações de referências. A Figura 1 mostra o processo 
de levantamento e seleção dos textos.

Figura 1 – Processo de identificação e seleção dos trabalhos. 

Fonte: adaptado de Moher et al. (2009).

O procedimento de seleção de textos está distribuído 
em identificação, seleção e inclusão. O critério para iden-
tificação foi pelo título e o resumo, o que significa que 
os identificados em bases de textos se referem aos ar-
tigos completos, os adicionais de outras fontes a livros, 
e os excluídos e duplicados às repetições entre as bases 

(1.881 + 9 – 1.793). A seleção teve por base os resulta-
dos, as discussões e as conclusões de artigos e livros, 
onde os 97 se referem aos selecionados e os 31 aos ex-
cluídos e justificados. Logo, os 66 trabalhos inclusos na 
análise qualitativa correspondem aos artigos completos, 
livros e capítulos de livros.
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Desafios de sustentabilidade

A política de demarcação de Resex sem prévio plane-
jamento estratégico colaborou para que a compreensão 
de direitos de propriedade ficasse confusa. A priorida-
de para demarcar o maior número de reservas deveria 
acontecer o mais rapidamente possível, e, mais tarde, a 
melhoria nas condições de vida (Fearnside, 1989). Elas 
oferecem um plano de estabilização em longo prazo para 
um número de habitantes locais e ecossistemas regio-
nais (Geisler; Silberling, 1992).

O reconhecimento das diferenças de gênero, devido 
ao conhecimento botânico refinado que as mulheres 
possuem no manejo de plantas, e pelo papel-chave em 
produção, diversificação e desenvolvimento possibilita 
o desempenho de economias vegetais (Kainer; Duryea, 
1992). Quando bem-sucedidas, oferecem oportunidades 
econômicas aos grupos dessas áreas, mas não neces-
sariamente protegem a floresta, portanto dependem de 
respostas apropriadas às necessidades sociais (Brow-
der, 1992). 

Nos parâmetros extrativistas, a matriz operacional 
do modelo é de vulto bastante frágil, e tanto a pobreza 
quanto o mercado de mão de obra marginal afetam o 
bem-estar dos habitantes (Homma, 1993). O extrativis-
mo foi outro forte motivo para a criação de Resex, po-
rém, a economia extrativista tem se mostrado limitada se 
comparada com a produção da pecuária e da agricultura 
(Allegretti, 1994).

Em reservas com exploração do látex, os extrativis-
tas argumentam que, embora a borracha nativa não seja 
competitiva, os serviços ambientais de proteção à flores-
ta amazônica devem ser contabilizados e pagos por meio 
de instrumentos econômicos (Allegretti, 1997). Em casos 
específicos, como da população da Resex do Alto Juruá 
(estado do Acre), com o padrão de subsistência, a orga-
nização e as alianças, é difícil de manter a diversidade 
cultural e ecológica (Begossi et al., 1999). 

Vários são os limites para a eficiência das Resex, com 
base em seus objetivos. Em reservas onde seringueiros 
são as populações dominantes, o sucesso depende de 
empoderamento local, superação de problemas, parce-
rias que permitam a regra de comutação, redistribuição 
de direitos e responsabilidades (Brown; Rosendo, 2000a). 
Na prática, as Resex apenas alcançam viabilidade quan-
do asseguram meios de vida sustentáveis aos morado-
res da floresta, com rendimentos mais elevados, acesso 
a serviços sociais como saúde, educação etc. (Brown; 
Rosendo, 2000b). 

Na Amazônia, a capacidade de conservar a biodiversi-
dade em face do aumento crescente de destruição de flo-
restas através das Resex ainda carece de mais compre-
ensão (Levey, 2002). Cientistas que defendem conservar 

a biodiversidade com estratégias conhecidas como “po-
liticamente corretas” devem tentar fazê-lo fora de áreas 
biologicamente importantes e das unidades de conser-
vação (Olmos et al., 2002). 

Existem graves problemas em Resex, e estes incluem 
mercados limitados para produtos florestais, vulnerabi-
lidade às flutuações de preços e altos custos de transa-
ção, o que torna a autossuficiência econômica irrealista 
(Hall, 2004). Países desenvolvidos utilizam discurso ex-
trativista e instrumentos econômicos em troca de ma-
térias-primas. Apesar do discurso, esses países estão 
aproveitando a Amazônia como fornecedora de matéria-
-prima mineral, intensivos em energia e como entreposto 
comercial de seus produtos industrializados (Homma, 
2005).

As áreas protegidas são chaves para a conservação, 
todavia, além de problemas de gestão que o sistema de 
áreas protegidas enfrenta, há lutas contra a pressão aos 
recursos naturais (Rylands; Brandon, 2005). Os formu-
ladores de políticas ainda têm como desafio abordar a 
contradição fundamental entre a natureza estática dos 
direitos de propriedade e as dinâmicas econômicas de 
concorrência em mercados onde as Resex pretendem 
operar (Goeschl; Igliori, 2006). 

Em outros termos, o discurso “romântico” sobre con-
servação ambiental e desenvolvimento social prometia 
ser a fortiori para solucionar problemas socioambien-
tais. Contudo, essa posição tem provado ser insuficiente, 
de tal forma que o extrativismo por si, como garantia de 
sobrevivência da população da floresta, perde seu valor 
porque foi se esfacelando como importante vetor econô-
mico face ao crescimento da agropecuária e da minera-
ção (Clement, 2006). 

O extrativismo é uma estratégia de portfólio de sub-
sistência, um conceito melhor compreendido por eco-
logistas e conservadores, e não por trabalhadores do 
campo na Amazônia, porque as economias extrativistas 
foram ligadas às alternativas econômicas (Hecht, 2007). 
Problemas, pressões e desafios externos repercutem no 
processo decisório interno com reflexos importantes na 
atitude dos Estados em suas tratativas internacionais 
(Tescari; Vargas, 2007). 

Pelo viés de formulação e/ou mecanismo teórico as 
reservas extrativistas obtiveram credibilidade. A política 
de criação de áreas protegidas teve êxito politicamente 
porque criou um mecanismo institucional de resolução 
de conflitos em torno da terra e da floresta; socialmente, 
porque assegurou meios de vida para as gerações atuais 
e futuras; culturalmente, porque respeitou formas tradi-
cionais de uso dos recursos naturais; e ambientalmente, 
porque impediu o avanço dos desmatamentos (Allegretti, 
2008).

A grande oportunidade reside no impulso de criar 
uma relação mais justa entre o Estado e as populações 
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tradicionais, que assumem a tarefa de manutenção de 
recursos e subsistência (Moura et al., 2009). As Resex 
conciliam conservação com populações humanas, sen-
do fundamental a formulação e a execução de políticas e 
ações que visem integrar os promotores do governo com 
as demais partes envolvidas (Barros; Pereira; Vicente, 
2011). 

A manutenção do extrativismo se justifica como uma 
maneira de comprar tempo, enquanto não surgirem al-
ternativas para evitar o êxodo rural ou ainda existirem 
grandes estoques de recursos, mercados limitados, 
dispersão dos produtos, inexistência de tecnologia de 
domesticação, aparecimento de substitutos naturais e/
ou sintéticos, mercado marginal de mão de obra, confli-
to entre sustentabilidade econômica e biológica, entre 
outros. Não se pode negar que a economia extrativa foi 
também a razão e a causa do atraso regional, apoiando-
-se na disponibilidade dos recursos naturais e na crença 
de sua inesgotabilidade (Homma, 2011).

Conservação ambiental e desenvolvimento social 
não constituíram aliança porque o desgaste socioam-
biental promovido pela intervenção governamental não 
respeitou os protagonistas (seringueiros) das Resex na 
Amazônia (Freitas; Rivas, 2014). Estes dois termos tor-
naram-se apenas objetivos estratégicos, dos quais de-
pendem de investimentos financeiros, pessoal qualifica-
do, relações de confiança e interesse político no interior 
das instituições estatais. O resultado da insegurança é a 
extração madeireira, a criação de gado e as atividades de 
roça, que poderão levar uma Resex a deixar de ser o que 
é no decorrer do tempo e/ou sem extrativismo, como já 
ocorre em algumas delas. 

Tem o efeito positivo de criar uma insegurança fundi-
ária, inibindo a expansão da fronteira agrícola (Homma, 
2014). Criou-se uma falsa concepção de todo produto 
florestal não madeireiro ser sustentável, esquecendo-se 
que a sustentabilidade econômica não garante a susten-
tabilidade biológica e vice-versa. Outro equívoco refe-
re-se à separação entre produtos florestais e produtos 
florestais não madeireiros, como se tivessem regras eco-
nômicas distintas, e dessa frágil definição. 

De uma forma geral, as atividades extrativistas se ini-
ciam, passam por uma fase de expansão, de estagnação 
e depois declinam, no sentido temporal e da área espa-
cial. Dependendo das políticas de apoio ao extrativismo, 
essas fases podem ser prolongadas e/ou até reduzidas 
com o surgimento de novas alternativas (Homma, 2014, 
p. 17). A criação de unidades de conservação é ineficiente 
para proteger a biodiversidade de áreas de alta priorida-
de (Françoso et al., 2015). Diante da pecuária, agricultura 
e extração madeireira, o extrativismo não se sustenta e 
há perdas de recursos ambientais além de seu limite em 
reservas extrativistas.

Proteger o bioma amazônico da exploração desen-

freada do capital predatório é uma grande causa, mas, 
infelizmente, não resolve economicamente o problema 
das famílias residentes nas reservas extrativistas e tam-
pouco o histórico problema econômico da região amazô-
nica, por isso é relevante pensar em meios que possam 
equilibrar as demandas de preservação, sustentabilidade 
e manutenção de saberes locais (Barbosa; Moret, 2015). 

É relevante entender que os limites biofísicos da na-
tureza, sua capacidade de resiliência e sustentabilidade 
para lograr um progresso, sem comprometimento de ge-
rações futuras (Carmo et al., 2016), contraria a concep-
ção de que a abundância e a capacidade de resiliência 
sustentam o modelo de Resex. A contradição existe e 
pouco se produziu sobre alternativas para esse dilema 
que o modelo de Resex enfrenta: como assegurar o tripé 
da sustentabilidade? Poucos trabalhos empíricos con-
seguiram demonstrar consistentemente alternativas ao 
dilema ou sua inviabilidade.

Políticas públicas e dinâmicas em Resex na 
Amazônia

Gestão compartilhada com gestores e moradores co-
operam na formulação e efetivação de políticas públicas. 
Se o objetivo da política é garantir a viabilidade de Re-
sex como uma ferramenta sustentada na conservação, 
há pouca evidência de que os responsáveis políticos têm 
escopo suficiente para mudar a situação atual e acen-
tuada de bem-estar de comunidades (Goeschl; Igliori, 
2004). Planejadores e formuladores de políticas preci-
sam urgentemente considerar os efeitos potenciais de 
desenvolvimento planejado em florestas amazônicas, 
com base em evidências compiladas em estudos ante-
riores (Kirby et al., 2006).

As políticas públicas do Estado brasileiro para a 
Amazônia proporcionaram degradação ambiental e bai-
xo nível de adoção de tecnologias (Dias-Filho; Andrade, 
2006). A pecuária e a produção de soja elevaram as taxas 
de desmatamento em regiões fortemente influenciadas 
por malhas rodoviárias, especialmente ao longo da ro-
dovia BR-364, que corta Rondônia, Acre e sudoeste da 
Amazônia (Soares-Filho et al., 2006). São claras as de-
monstrações de que as instituições brasileiras são frá-
geis para estabelecer sua missão, tal como a elaboração 
de políticas e estratégias para as reservas extrativistas 
(Fantini; Crisóstomo, 2009).

Agricultura mais sustentável em áreas degradadas é 
uma possibilidade estratégica à racionalização de áre-
as protegidas. No entanto, a redução da destruição dos 
recursos naturais na Amazônia depende mais do desen-
volvimento de atividades agrícolas mais sustentáveis 
em áreas desmatadas, a que da coleta de produtos flo-
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restais e venda de serviços ambientais (Homma, 2010). 
A necessidade de políticas econômicas voltadas para a 
viabilidade econômica da Resex será justa e eficiente se 
houver investimento em processos produtivos menos 
complexos e em cadeias voltadas para populações tra-
dicionais, nem sempre viáveis (Negret, 2010). O manejo 
de açaizeiros na foz do rio Amazonas, talvez, constitua 
exceção a essa regra, devido à rentabilidade e ao merca-
do crescente da polpa de açaí, prescindindo da criação 
da Resex. 

Políticas de manutenção de reservas são mais efi-
cientes quando sustentadas em relações democráticas. 
Elas auxiliam gestores a realizar mudanças dentro de 
cenários demográficos e econômicos, para melhor uti-
lização dos recursos disponíveis (Newton; Endo; Peres, 
2011). Em contrapartida, precárias condições de vida 
dos habitantes desses territórios condicionam ativida-
des produtivas que causam degradação ambiental (Rie-
mann; Santes-Álvarez; Pombo, 2011). 

A agricultura e a pecuária são os vilões do desflores-
tamento e/ou da perda de cobertura florestal que amea-
çam as Resex. O desmatamento, as estradas, a minera-
ção, a exploração madeireira e a tentativa de desafetação 
de algumas áreas são impactos diretos sobre as áreas 
protegidas (Veríssimo et al., 2011). A contínua pressão 
humana gera fortes impactos às unidades de conserva-
ção de uso sustentável. Poucas alternativas econômicas 
se tornaram viáveis. O turismo pode se apresentar como 
uma dessas, que depende de uma classe média com for-
te poder aquisitivo, e mesmo assim não está isento de 
riscos ambientais.

As atividades de turismo têm se apresentado como 
uma alternativa para abrandar os impactos ambientais, 
porque apresentam dimensões sociais e ambientais 
bastante completas (Ciommo; Schiavetti, 2011). O tu-
rismo é uma oportunidade crescente para criar postos 
de trabalho remunerados. Esta inserção contribui para 
implementar uma coadministração eficaz e mais ampla 
na Reserva Extrativista Marinha de Corumbau (Ciommo; 
Schiavetti, 2012).

Nessa perspectiva, Santos e Schiavetti (2012) defen-
dem que gerentes institucionais e líderes comunitários 
precisam treinar os moradores para serem verdadeiros 
cogestores de Resex. Para os autores, esta ação é fun-
damental para se chegar ao caminho desejado, pois o 
fortalecimento das famílias possibilita subsistência e in-
clusão, ajudando na conservação e no desenvolvimento 
das localidades em que se situam as Resex. 

Em essência, a insuficiência de políticas compromete 
os propósitos de desenvolvimento das áreas de Resex. 
As famílias que habitam as reservas estão politicamente 
isoladas, com pouca capacidade de influenciar no pla-
nejamento dessas áreas, e ainda são prejudicadas na 
renda para a subsistência (Santos; Brannstrom, 2015). 

As Resex não podem ser denominadas de unidades de 
conservação de uso sustentável quando promovem po-
breza e estimulam agressão à natureza (Freitas; Floren-
tino; Souza, 2015). 

Por mais que a política ambiental das Resex seja úni-
ca para todo o Brasil, as realidades sociais, econômicas, 
ambientais e culturais são heterogêneas (Florentino; Sil-
va; Freitas, 2016). A dimensão continental da Amazônia, 
que representa 60% do território nacional e onde cabe 
todo o continente europeu com sobra de espaço, implica 
a incoerência do conceito de Amazônia Legal, necessi-
tando de planos estaduais para melhor atendimento das 
demandas de desenvolvimento. Dessa forma, o baixo 
investimento e equipe inexperiente para lidar com ques-
tões complexas comprometem o bem-estar de famílias e 
biodiversidade no presente e a continuidade de reservas 
de desenvolvimento no futuro.

Efeitos da pecuária nas Resex da Amazônia

Condições de base ecológica, econômica, política e 
cultural precisam ser compreendidas e incorporadas no 
que diz respeito às decisões sobre a viabilidade, o papel, 
a localização e a extensão de Resex, bem como a imple-
mentação e o gerenciamento de tais sistemas (Salafsky; 
Dugelby; Terborgh, 1993). Racionalidade no uso da terra 
e da floresta contribui para a manutenção dos meios de 
vida das famílias e das formas tradicionais de uso dos 
recursos naturais.

Em escala mundial, se o objetivo é reduzir o desma-
tamento e as queimadas em florestas primárias da Ama-
zônia, há necessidade de analisar as políticas públicas 
mais amplas que favorecem o uso de áreas já desmata-
das da região (Homma, 1996). A área desmatada consti-
tui a Segunda Natureza, e a floresta intocada, a Primeira 
Natureza. O desafio é transformar pelo menos parte da 
Segunda Natureza em uma Terceira Natureza com ati-
vidades produtivas sustentáveis que gerem renda e em-
prego (Homma, 2014).

A mistura de questões sociais, econômicas e institu-
cionais que envolvem a criação e a manutenção de áreas 
protegidas na Amazônia gera um processo de degrada-
ção ambiental, quando não acompanhadas por meca-
nismos específicos de fortalecimento institucional dos 
órgãos governamentais e de envolvimento dos grupos 
sociais diretamente envolvidos no processo (Pedlowski; 
Dale; Matricardi, 1999). 

Nos termos de desflorestamento, após a criação da 
Resex Alto Juruá houve aumento marginal no desma-
tamento permanente (o desmatamento per capita entre 
1989 e 2000 dobrou, de 0,49 ha para 1,1 ha); enquanto 
o desmatamento temporário está associado à coiva-
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ra, a agricultura de pequena escala continua a mesma 
(Ruiz-Pérez et al., 2005). A redução dos desmatamen-
tos e queimadas na Amazônia depende de dois fatores 
fundamentais: o aumento da produtividade por área e a 
intensificação do uso das terras nas áreas tradicionais 
(Rebello; Homma, 2005).

A presença da pecuária extensiva em Resex sinaliza 
a necessidade de investigação adicional e formulação 
de políticas para o dinamismo e a heterogeneidade do 
uso da terra. Nessa perspectiva, a pecuária de pequena 
escala é uma estratégia de geração de renda e uma alter-
nativa de renda para suprir necessidades e desejos dos 
moradores (Salisbury; Schmink, 2007). 

No cotidiano das Resex, muitas famílias comerciali-
zam bovinos e bubalinos por ser um retorno menos ar-
riscado (Vadjunec; Rocheleau, 2009). Já os incêndios 
em áreas de Resex foram quatro vezes mais frequentes 
na alta do que em áreas de baixo impacto, isto é, quanto 
mais próximo de estradas, maior é a tendência de quei-
madas nas áreas florestais de Resex (Adeney; Christen-
sen; Pimm, 2009). 

Os extrativistas substituem produção de recursos 
não madeireiros pela pecuária. As famílias que moram 
nas Resex estão encontrando imensas dificuldades de 
se manter, e isso tem levado a diversificar suas produ-
ções no caminho de atividades predatórias (Maciel et al., 
2010). 

A título de exemplo, na Reserva Extrativista Chico 
Mendes foram desmatados 6,3% dos 970.570 hectares 
para acomodar 10 mil cabeças de gado, uma expansão 
de 11 vezes a área desflorestada para pastagem desde 
que a reserva foi criada em 1990 (Peres, 2011). O desma-
tamento no nível doméstico indica que não são os novos 
moradores da reserva que desmatam, e sim os residen-
tes de longa duração, que são mais propensos a investir 
na pecuária e agricultura (Vadjunec, 2011). 

A pecuária é uma atividade com um produto mais fácil 
de vender e traz garantias de segurança para o produtor, 
e isso não acontece com o extrativismo, que tem preços 
muito baixos no mercado (Gomes; Vadjunec; Perz, 2012). 
Moradores elevam o desmatamento por meio de ativida-
des de pecuária e agricultura. Para evitar desmatamen-
tos e queimadas na Amazônia, é possível o uso de áreas 
já degradadas (76 milhões de hectares) com atividades 
produtivas adequadas (Homma, 2012). 

Uma das externalidades negativas do desfloresta-
mento é a atividade de fogo, portanto, a criação de Resex 
na Amazônia não induziu eficientemente mudança para 
melhorar a degradação da floresta, e não há evidências 
consistentes de que haja medidas adequadas para re-
duzir ou gerar mudanças comportamentais de pequenos 
produtores (Carmenta et al., 2016). Maior disponibilidade 
de recursos do Pronaf a partir de 2003 pode ter induzido 
os moradores com mais tempo de residência em Resex 

pelo desflorestamento e as queimadas, e isso pouco está 
sendo explorado pela literatura acadêmica recente. 

Novas evidências empíricas ainda precisam ser gera-
das para demonstrar o que já parece ser uma conclusão 
plausível na literatura recente sobre o tema: As Resex 
são realmente um modelo consistente de estratégia de 
desenvolvimento sustentável?

Conclusões

As Resex nascem com base na concepção do extra-
tivismo (fundamento para conservação), onde a relação 
primária do homem com a natureza manteria os recursos 
ambientas e um estilo de vida digno às populações des-
sas florestas. Completando quase três décadas de cria-
ção das primeiras Resex na Amazônia, a literatura sobre 
o tema tem mostrado sua ineficiência enquanto modelo 
de desenvolvimento que garante políticas ambientais, 
culturais, econômicas e sociais capazes de contribuir 
para subsistência humana e estabilidade ecossistêmica.

Parte dessa produção científica tem mostrado tam-
bém que a política de Estado está mais voltada para a 
demarcação de territórios para proteger a floresta e seus 
recursos, do que a qualidade de vida de milhares de famí-
lias. A subsistência de populações tradicionais e estabi-
lidade ecossistêmica condicionam a existência de Resex. 
Portanto, as necessidades de subsistência têm motivado 
populações tradicionais à mudança de cultura produtiva 
para processos que causam maiores impactos.

A pecuária e agricultura determinam o desflores-
tamento e as queimadas em Resex. Desse modo, “a 
confiança econômica na pecuária e na agricultura ten-
de conduzir o extrativismo ao colapso, em função dos 
baixos preços de mercado dos produtos extrativos e da 
incapacidade de oferta”. Mais ainda, a expansão dessas 
atividades produtivas acontece porque os moradores 
não são prioridade nas Resex. 

Aqui concluímos que conservação e desenvolvi-
mento não estabeleceram aliança porque o modelo de 
gerenciamento do Estado tem se mostrado ineficiente 
e as populações locais vêm explorando a floresta para 
atendimento de necessidades básicas. “A ideia da ines-
gotabilidade de recursos naturais tanto contribuiu para 
redução e declínio dos produtos quanto para mudança 
produtiva em razão dos preços de mercado.” 

Dar atenção para as áreas com florestas que repre-
sentam 82% da Amazônia ou para os 18% já desmata-
dos constitui o atual dilema político. O desenvolvimento 
rural na Amazônia, a redução dos impactos ambientais 
e o cumprimento dos preceitos legais vão depender da 
criação de alternativas tecnológicas e ambientais. 

A ênfase na biodiversidade como sendo a grande op-
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ção futura para a Amazônia carrega equívocos na busca 
futurística de produtos, esquecendo a biodiversidade do 
passado e do presente, no qual estão as grandes oportu-
nidades. Há necessidade de ampliar o desenvolvimento 
de tecnologias para o setor rural, se o objetivo concreto 
for aproveitar os recursos da flora, fauna e desenvolvi-
mento de agricultura com plantas amazônicas.
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